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Foi aprovado o regime de 
declaração prévia para 
estabelecimentos de comércio de 
produtos alimentares e alguns 
estabelecimentos de comércio não 
alimentar e de prestação de 
serviços que podem envolver riscos 
para a saúde e segurança das 
pessoas.  
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Governo simplifica procedimento para instalação de estabelecimentos 
de comércio alimentar 
O Governo acaba de aprovar um novo regime de declaração prévia a que 
estão sujeitos os estabelecimentos de comércio de produtos alimentares e 
alguns estabelecimentos de comércio não alimentar e de prestação de 
serviços que podem envolver riscos para a saúde e segurança das 
pessoas, através do Decreto-Lei n.º 259/2007, de 17 de Julho. 

Este novo regime, embora sem dispensar os procedimentos estabelecidos 
em matéria de urbanização e edificação, vem eliminar a vistoria prévia à 
laboração e emissão de alvará relativo ao funcionamento, com o intuito de 
reduzir os prazos de abertura dos estabelecimentos abrangidos pelo 
presente regime. 

Nas situações em que as disposições comunitárias obrigam à existência de 
uma autorização e vistoria prévia mantém-se transitoriamente o regime de 
licenciamento prévio até à publicação da legislação nacional de aplicação 
dessas disposições. 

Os estabelecimentos abrangidos pelo presente Decreto-lei constam de 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da economia, 
da agricultura, do ambiente e da saúde. Os estabelecimentos de comércio 
a retalho que disponham de secções acessórias destinadas ao fabrico 
próprio de pastelaria, panificação e gelados e de restauração e bebidas 
ficam, no que respeita à instalação e modificação, exclusivamente 
abrangidos pelo regime agora aprovado. 
Quanto ao procedimento, o titular da exploração dos estabelecimentos e 
armazéns abrangidos pelo regime em análise deve, até 20 dias úteis antes 
da abertura ou modificação, apresentar uma declaração na respectiva 
Câmara Municipal e cópia na Direcção-Geral da Empresa (DGE), na qual 
se responsabiliza que o estabelecimento cumpre todos os requisitos 
adequados ao exercício da actividade ou do ramo de comércio. 

A declaração referida é efectuada através de um modelo próprio, a aprovar 
por portaria, e que será disponibilizado, electronicamente ou em papel, 
pelas Câmaras Municipais e pela DGE. 
O presente diploma entra em vigor no dia 16 de Agosto. Os titulares dos 
processos de licenciamento dos estabelecimentos e armazéns que à data 
de entrada em vigor do presente regime estejam a decorrer nas câmaras 
municipais podem optar pelo presente regime, devendo o titular da 
exploração proceder ao envio da declaração prévia necessária. 
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